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PRELIMINAR  ARGUIDA  PELA  INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA.  IMPOSSIBILIDADE  JURÍDICA  DO
PEDIDO.  ACEITAÇÃO  DO  CONTRATO.  ALEGAÇÃO
DESARRAZOADA. REJEIÇÃO.

APELAÇÃO  CÍVEL.  CIVIL/CONSUMIDOR.  AÇÃO
REVISIONAL. REGISTRO DE CONTRATO INERENTE
À  ATIVIDADE  FINANCEIRA.  INTERESSE  DA
CREDORA.  ABUSIVIDADE.  TARIFA DE CADASTRO.
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ.  TARIFA DE
AVALIAÇÃO DE BEM.  COBRANÇA.  ILEGALIDADE.
TRANSFERÊNCIA DO CUSTO DA OPERAÇÃO PARA
O  CONSUMIDOR.  SEGURO  DE  PROTEÇÃO
FINANCEIRA. CONTRATAÇÃO DE LIVRE VONTADE
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DO  FINANCIADO.  EXPRESSA  DISPOSIÇÃO
CONTRATUAL.  AUSÊNCIA  DE  ABUSIVIDADE.
SERVIÇO  DE  TERCEIRO.  DEVIDO,  DESDE  QUE
EXPLICITADO  NO  CONTRATO. PROVIMENTO
PARCIAL DO 1° APELO E DESPROVIMENTO DO 2°.

É  abusivo  o  repasse  ao  consumidor  de  tarifas
provenientes  de  operações  que  são  de  interesse  e
responsabilidade exclusiva do fornecedor dos serviços,
inerentes à sua atividade voltada ao lucro, como é o caso
de ressarcimento de registro de contrato.

Nos  termos  da  Jurisprudência  dominante  do  STJ,  a
Tarifa  de  Cadastro  é  expressamente  autorizada,
podendo  ser  cobrada  apenas  no  início  do
relacionamento com o cliente.

O valor referente a cobrança da Tarifa de Avaliação de
Bem, deve ser suportado pela instituição financeira por
ser  inerente  ao  próprio  serviço,  sendo  inadmissível,
portanto, o seu repasse ao consumidor.

O  ajuste  para  a  cobrança  pertinente  ao  Seguro  de
Proteção Financeira é opcional para o contratante, razão
pela qual havendo anuência à cobertura securitária, com
a pactuação expressa, resta legítima sua exigência.

A taxa de serviços por terceiros, pode ser cobrada, desde
que devidamente explicitada no contrato de operação de
crédito ou de arrendamento mercantil.

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.
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ACORDA a  egrégia  Terceira  Câmara  Especializada
Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  rejeitar  a
preliminar.  No mérito,  por igual votação,  deu-se provimento parcial  ao
primeiro apelo e desprovimento ao segundo.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelações  Cíveis  combatendo  a  sentença
prolatada pelo Juízo da 4° Vara Regional da Comarca de Mangabeira (fls.
100/102)  que  nos  autos  da  Ação  Declaratória  de  Nulidade  de  Cláusulas
Contratuais c/c Repetição do Indébito, julgou parcialmente procedente os
pedidos iniciais,  para  “condenar o promovido a restituir  de forma simples,  os
valores  pagos a título de serviços  de terceiros,  no caso,  R$ 818,05 (oitocentos  e
dezoito reais e cinco centavos)(...).”

Nas razões recursais (1° apelação), fls. 105/116, o autor
questiona a legalidade das taxas de abertura de cadastro e de registro, bem
como  serviços  de  terceiro,  seguro  e  tarifa  de  avaliação  do  bem,  sob  o
argumento de que inexistem previsões legais e fato gerador que enseje a sua
cobrança.  Pugna  pelo  provimento  do  apelo,  para  julgar  totalmente
procedente a ação.

Nas  razões  da  2°  apelação,  fls.  118/127,  a  instituição
financeira  argui,  preliminarmente,  a  impossibilidade  jurídica  do  pedido,
uma vez que houve aceitação do contrato. No mérito, defende a cobrança
dos  serviços  de  terceiros,  porquanto  fora  um  trabalho  realizado  pela
concessionária para realizar o financiamento do veículo.  Afirma que não
existe impeditivo legal para sua cobrança, inclusive estando em consonância
com o CDC. Requer a improcedência da ação e, não sendo o entendimento,
pede pela redução da verba honorária.

Contrarrazões às fls. 133/140.
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A  Procuradoria  de  Justiça,  fls.  146/150,  opina  pela
rejeição  da  preliminar.  No  mérito,  pugna  pelo  provimento  parcial  do
recurso, para que seja reconhecida a ilegalidade das tarifas de registro de
contrato, avaliação do bem e seguro.

É o relatório.

V O T O

Desa. Maria das Graças Morais Guedes - Relatora

Inicialmente,  rejeito  a  preliminar  de  impossibilidade
jurídica,  uma  vez  que  o  pedido  é  certo,  determinado  e  possível  no
ordenamento jurídico. O autor questiona cláusulas e valores que entende
indevidos no contrato, para tanto fundamentou e delimitou seu pedido em
observância  às  regras  processuais.  O fato  das  partes  terem assinado um
contrato, não o torna absolutamente imutável.

Desse modo, rejeito a preliminar.

Consoante  verifica-se  da  inicial,  Romilson  de  Sousa
Marinho firmou  contrato  com  a  BV  Financeira  S/A  –  Crédito,
Financiamento e Investimento em 30 de abril de 2010 para a aquisição de
um veículo Ford Ka 1.0, ano 2003/2003, a ser pago em 48 parcelas de R$
390,24 (trezentos e noventa reais e vinte e quatro centavos).

Afirmou  que  o  contrato  está  eivado  de  ilegalidade,
requerendo  a  declaração  de  nulidade  das  cláusulas  que  permitem  a
cobrança de  1) Tarifa de Cadastro ; 2) Registro de contrato; 3) Seguro; 4)
Tarifa de Avaliação de Bem e 5) Serviços de Terceiro. 

                             O juízo primevo julgou parcialmente procedente a ação
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para “condenar o promovido a restituir de forma simples, os valores pagos a título
de  serviços  de  terceiros,  no  caso,  R$  818,05  (oitocentos  e  dezoito  reais  e  cinco
centavos)(...).”

Pois bem.

A revisão judicial do contrato é juridicamente possível,
calcada em preceitos constitucionais e nas regras de direito comum.

No entanto, é importante ressaltar que a alteração das
cláusulas contratuais pactuadas somente ocorrerá acaso comprovada pela
parte autora a efetiva abusividade, em respeito à natureza de liberalidade
das cláusulas contratuais e do princípio da boa-fé contratual. 

Nesta perspectiva, passo à análise do apelo.

Tarifa de Cadastro

No  que  se  refere  à  Tarifa  de  Cadastro, a  pretensão
recursal não merece prosperar. Após séria controvérsia envolvendo o tema,
o Superior Tribunal de Justiça, examinando o Resp nº 1.251.331, à luz do
regime  de  recursos  repetitivos  (543-C,  do  CP),  fixou  o  seguinte
entendimento:

“Permanece legítima a estipulação da Tarifa de Cadastro, a qual

remunera o serviço de "realização de pesquisa em serviços de

proteção ao crédito,  base de dados e informações cadastrais,  e

tratamento  de  dados  e  informações  necessários  ao  inicio  de

relacionamento decorrente da abertura de conta  de depósito à

vista ou de poupança ou contratação de operação de crédito ou

de  arrendamento  mercantil,  não  podendo  ser  cobrada

cumulativamente”. STJ  -  REsp  1251331/RS,  Rel.  Min.  MARIA

ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 28/08/2013,
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DJe 24/10/2013 

Neste cenário,  considerado que não há notícia de que
havia um relacionamento prévio do autor com a instituição recorrente, não
há que se falar em ilegalidade da Tarifa de Cadastro. Apenas para ilustrar a
legitimidade de tal cobrança, basta a transcrição de recente julgado da Corte
Superior de Justiça, o qual consignara que:

“A Tarifa de Cadastro é expressamente autorizada, podendo ser

cobrada apenas no início do relacionamento com o cliente”. STJ -

Rcl  14.696/RJ,  Rel.  Ministra  MARIA  ISABEL  GALLOTTI,

SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 26/03/2014, DJe 09/04/2014 

Em  razão  disso,  nesse  ponto,  a  sentença  deve  ser
mantida. 

Registro de Contrato 

No contrato em tela, fl. 13, a instituição financeira impôs
a tarifa de registro do contrato no valor de R$ 170,07 (cento e setenta reais e
sete centavos).

Todavia, entendo que além do registro do contrato ser
inerente a própria modalidade contratual, a sua publicidade é de exclusivo
interesse  da  instituição  financeira,  razão  pela  qual  o  repasse  dos  custos
desse registro ao contratante configura vantagem exagerada por parte do
Banco, em flagrante ofensa aos princípios que regem a relação de consumo.

Nessa esteira,  entende o Tribunal  de Justiça de Minas
Gerais:

AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO. COMISSÃO

DE  PERMANÊNCIA.  LEGALIDADE.  TAXAS DE EMISSÃO DE
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BOLETO,  DE  SERVIÇOS  DE  TERCEIRO  E  DE  REGISTRO.

ABUSIVIDADE.  1)  É  permitida  a  cobrança  de  comissão  de

permanência,  limitada  a  soma  dos  encargos  moratórios  e

remuneratórios. 2) Mostram-se indevidas e abusivas as cobranças

de valores referentes aos custos de emissão de boleto, de serviços

de terceiro e de registro, devendo a instituição financeira excluir

tais cobranças. (Apelação Cível 1.0702.11.039142-3/001, Rel. Des.(a)

Moacyr Lobato,  9ª  CÂMARA CÍVEL, julgamento em 18/09/2012,

publicação  da  súmula  em  24/09/2012).             

"DIREITO  BANCÁRIO.  AÇÃO  ORDINÁRIA.  REVISÃO

CONTRATUAL. JUROS REMUNERATÓRIOS. CAPITALIZAÇÃO.

ENCARGOS  DE  INADIMPLÊNCIA.  COBRANÇA  ABUSIVA.

AUSÊNCIA.  TAXAS  POR  SERVIÇOS  DE  TERCEIRO. (...)  As

tarifas  de  serviços  de  terceiro,  avaliação  de  bens,  gravame

eletrônico, registro de contrato, mostram-se abusivas, porquanto

cobradas sem a prova efetiva de sua prestação. Recurso provido

em parte." (TJMG. 12ª Câmara Cível. Apelação nº 1.0024.11.042406-

6/001. Rel. Des. Saldanha da Fonseca, DJe: 06/02/2012).

Portando devendo ser ressarcida ao consumidor.

Tarifa de avaliação de Bem.

A  cobrança  da  referida  tarifa  não  configura
contraprestação  ao  serviço  pela  instituição  financeira  ao  consumidor,  ou
seja,  aproveita a própria instituição financeira,  razão pela qual se mostra
abusiva a sua cobrança. Incide, na espécie, o art. 51, IV, do Código de Defesa
do Consumidor. 

À luz de tal entendimento, mister asseverar que o banco,
ao realizar operações de crédito, já é remunerado pelos juros contratuais, os
quais, além da remuneração do capital emprestado, já absorvem em tese, os
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custos operacionais com a captação de recursos.

Percebe-se, pois, que o referido encargo tem por única
finalidade cobrir custos de atividades de interesse exclusivo da instituição
financeira, razão pela qual se mostra abusivo seu repasse ao consumidor, o
que  desequilibra  a  relação  contratual  e  onera  ainda  mais  o  contrato
avençado.

Nessa linha, colaciono julgado desta Corte, infra:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE REVISÃO DE CONTRATO C/C

REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO.  IMPROCEDÊNCIA.  TARIFA  DE

CADASTRO  -  EXPRESSA  PREVISÃO  CONTRATUAL.

COBRANÇA.  LEGITIMIDADE.   TARIFA  DE  AVALIAÇÃO  DE

BEM.  COBRANÇA.  ILEGALIDADE.  TRANSFERÊNCIA  DO

CUSTO  DA  OPERAÇÃO  PARA  O  CONSUMIDOR.

IMPOSSIBILIDADE -  PRECEDENTES DO STJ . INTELIGÊNCIA

DO ART. ART. 557,  §1º-A, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

Provimento  PARCIAL do APELO.  (…)  Embora  contratualmente

previstos,  a  cobrança de Tarifas  denominadas de SERVIÇOS DE

TERCEIROS ou outras denominações é  abusiva na medida em que

transfere para o consumidor custo de serviços ínsitos à operação

bancária  que  não  representam  contraprestação  dos  serviços

contratados.  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº

00003958620138150181,  -  Não  possui  -,  Relator  DES.  JOSE

AURELIO DA CRUZ , j. em 11-03-2015) 

Portanto, o consumidor deve ser ressarcido da quantia
cobrada de R$ 193,00 (cento e noventa e  três  reais)  a  título de  Tarifa de
avaliação de Bem. 

Seguro de proteção financeira

_________________________________________________________________________________________________

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002585-85.2013.815.2003   8



Impende  consignar  que  o  ajuste  para  a  cobrança
pertinente ao Seguro de Proteção Financeira é opcional para o contratante,
razão pela qual havendo anuência à cobertura securitária, com a pactuação
expressa, consoante se denota da fl. 13, resta legítima sua exigência.

Nesse sentido:
AÇÃO  ANULATÓRIA  DE  CLÁUSULA  CONTRATUAL  C.  C.

REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO.  Arrendamento  mercantil.  A

capitalização de juros foi contratada e tem amparo no art.  5º da

Medida Provisória nº 2.170-36. Instituições financeiras que não se

submetem à Lei de Usura (Súmula nº 596 do E. STF). Cobrança de

seguro  de  proteção  financeira  deve  subsistir,  eis  que  não

evidenciado vício na contratação.  Abusividade na cobrança da

tarifa  de  registro  de  contrato,  por  se  tratar  de  custo

administrativo  do  arrendamento,  a  cargo  da instituição

financeira,  e  não  do  cliente.  Devolução  do  valor  cobrado

indevidamente que deve ocorrer de forma simples, na ausência de

prova da má-fé da arrendadora. Recurso provido em parte. (TJSP;

APL 0065608-74.2012.8.26.0114; Ac. 7954524; Campinas;  Vigésima

Oitava  Câmara  de  Direito  Privado;  Rel.  Des.  Dimas  Rubens

Fonseca; Julg. 21/10/2014; DJESP 04/11/2014) 

Logo,  a  cobrança  do  seguro  de  proteção  financeira  é
considerada legítima, em face da expressa previsão no contrato e da não
comprovação de venda cassada, motivo pelo qual não há que se falar em
restituição da importância referente ao aludido seguro.

Serviço de Terceiros

No  que  tange  à  autorização  para  as  instituições
financeiras  efetuarem a “Cobrança  de  Serviço  de  Terceiros”,  a  Resolução nº
3.518/64,  do  Conselho  Monetário  Nacional,  regulamentou  nos  seguintes
termos:
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“Art. 1º A cobrança de tarifas pela prestação de serviços por parte das

instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo

Banco Central do Brasil deve estar prevista no contrato firmado entre a

instituição  e  o  cliente  ou  ter  sido  o  respectivo  serviço  previamente

autorizado ou solicitado pelo cliente ou pelo usuário.

(...);

III - não se caracteriza como tarifa o ressarcimento de despesas

decorrentes  de  prestação de  serviços  por  terceiros,  podendo seu

valor ser cobrado desde que devidamente explicitado no contrato

de operação de crédito ou de arrendamento mercantil."

Como  visto,  não  há  que  se  falar  em  ilegalidade  da
cobrança de despesas  decorrentes  de prestações  de serviços  de terceiros,
quando devidamente explicitada no contrato.

No caso concreto, verifica-se no Custo Efetivo Total da
Operação, item “5”, a previsão de sua cobrança (R$ 818,05 – oitocentos reais
e  cinco  centavos),  todavia,  não  foi  observada  a  ressalva  constante  na
Resolução  acima,  tendo  em vista  que  a  instituição  financeira,  apesar  de
prever  a  cobrança,  não  explicitou  ou  deixou  claro  quais  os  serviços
efetivamente prestados.

Vale ressaltar que o Código de Defesa do Consumidor,
na parte final do artigo 46,  aduz sobre o sentido e alcance das cláusulas
contratuais.

Vejamos  o que dispõe o referido dispositivo, in verbis:

“Art.  46.  Os  contratos  que  regulam  as  relações  de
consumo não obrigarão os consumidores, se não Ihes for
dada a oportunidade de tomar conhecimento prévio de
seu conteúdo, ou se os respectivos instrumentos forem
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redigidos de modo a dificultar a compreensão de seu
sentido e alcance.”

Diante disso, verificando-se a falta de transparência do
contrato,  em relação  às  despesas  com serviços  de  terceiros  (R$  818,05  –
oitocentos reais e cinco centavos), além de não atender a regra inserida no
Código de Defesa do Consumidor, resta caracterizada a cobrança indevida,
para fins de restituição.

A  Instituição  Financeira  carece  de  interesse  recursal
quanto ao pedido de redução dos honorários, porquanto o juízo fixou na
proporção de 10% (dez por cento)  do  valor  da condenação (R$ 818,05 –
oitocentos reais e cinco centavos) para cada uma delas.

Diante da análise dos autos, o contrato possui cobrança
abusiva, que deve ser restituída a fim de evitar o enriquecimento ilícito da
instituição  financeira.  Cabível  a  repetição  do  indébito  de  forma simples,
porquanto ausente a prova da má-fé da Instituição Financeira.

Com  essas  considerações,  REJEITO  A  PRELIMINAR
DA 2° APELAÇÃO e, NO MÉRITO, NEGO-LHE PROVIMENTO. Quanto
ao  1°  APELO,  DOU  PROVIMENTO  PARCIAL para  declarar  ilegal  a
cobrança  da  Tarifa  de  Avaliação  de  Bem  e  Registro  de  contrato,
determinando sua devolução de forma simples. Mantenho a sentença nos
demais termos.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  desta  Terceira  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 07 de julho de
2016,  o  Exmo.  Des.  José  Aurélio  da  Cruz.  Participaram do julgamento  a
Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes  (relatora),  o  Exmo.  Dr.
Marcos  Wiliam de Oliveira,  juiz  convocado para  substituir  o  Exmo Des.
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Saulo Henriques de Sá e Benevides e o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz. 

Presente à sessão, o Exmo. Dr. Doriel Veloso Gouveia,
Procurador de Justiça.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa-PB, 08 de julho de
2016.

  Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                     R E L A T O R A
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